
Legismap Roncarati
Hospital é condenado a indenizar paciente por erro em diagnóstico de óbito fetal (TJDFT)

A 8ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) manteve
sentença que condenou a Serviços Hospitalares Yuge S.A a indenizar uma paciente por erro
médico. O colegiado observou que houve conclusão precipitada sobre possível óbito fetal.

Consta no processo que a autora esteve no hospital grávida de nove semanas com dor no baixo
ventre, ocasião em que foi realizada ecografia, que constatou ausência de atividade cardíaca do
feto. Informa que foi registrado no prontuário médico o óbito embrionário e a conduta a ser adotada
para expulsão ou retirada do feto.

A autora conta que, no mesmo dia, buscou outro hospital para refazer o exame e que foram
detectados batimentos cardíacos do feto. A autora informa que a filha nasceu em abril de 2021.
Defende que houve ato ilícito do hospital e pede para ser indenizada.

Decisão da 2ª Vara Cível de Ceilândia pontuou que a falha foi demonstrada pelos documentos e
condenou o hospital a pagar a autora a quantia de R$ 6 mil por danos morais. Tanto a paciente
quanto o estabelecimento de saúde recorreram.

A autora pede a majoração do valor sob o argumento de que o reconhecimento equivocado de
morte do feto causou angústia e aflição. O hospital, por sua vez, informa que não foram detectados
batimentos cardíacos no feto e que, no caso, era dever do médico atendente informar o resultado
do exame e as possíveis condutas em relação ao feto.

Ao analisar os recursos, a Turma observou que “houve erro médico consistente na conclusão de
óbito embrionário com base em apenas um exame”. O colegiado pontuou que, no caso, era
recomendada prudência por parte da ré, como a realização de novo exame antes da conclusão de
óbito fetal.  

“Era dever do médico comunicar o resultado do exame à autora, todavia, além do resultado estar
errado, o modo como a comunicação foi feita teve o condão de agravar o abalo emocional dela,
pois, ao invés de transmitir o resultado como uma possibilidade a ser confirmada, deu o fato como
consumado e já se adiantou ao falar sobre as formas de expulsão ou retirada do feto”, disse.

No caso, segundo a Turma, “ressoa hialina a ocorrência de situação excepcional enfrentada pela
autora, decorrente da prestação defeituosa do serviço médico contratado pela requerente,
com incorreta conclusão de óbito fetal e consequente indicação das condutas para expulsão ou
extração do feto, circunstâncias que tem aptidão para gerar abalo psíquico, angústia e sofrimento”,
pontuou.

Quanto ao valor da indenização, o colegiado manteve sentença que condenou o réu a pagar R$ 6
mil por danos morais.

A decisão foi unânime.

Acesse o PJe2 e saiba mais: 0724760-25.2022.8.07.0003

Fonte: TJDFT, em 20.05.2024
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